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Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, servimo-nos do presente para encaminhar resposta ao Ofício 
nº. 240/2024/GAB/PRES, oriundo dessa a Câmara Municipal de Nova Andradina, em anexo. 

Atenciosamente, 

SEGOV 
Secretaria de 

Governo e Gestão 
Estratégica 
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CAMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDR4FlfN~.u4ts.LtsJ-LUL4 
• Lrocuníe·nto: 15095235 

"Prédio Antonio Francisco Ortega Bate~~me: JEss1cA oos SANTOS VARG/. 

ESTADO DE MATO GROSSO DO SU(ata: 
1010612024 

Ofício nº. 240/2024/GAB/PRES 

Sr. HELIO DAHER 
Secretário de Estado de Educação 
CAMPO GRANDE - MS 

Nova Andradina, 05 de junho de 2024. 

Referência: Matérias apresentadas na 14ª Sessão Ordinária Deliberativa/2024. 

Senhor Secretário, 

Atendendo ao que determina o Regimento Interno deste Legislativo, encaminho a V. Exª 

matéria proposta em Sessão Ordinária, realizada na data de 04 de junho de 2024, para que seja dado o 

adequado encaminhamento, garantindo a devida tramitação, contando de: 

REQUERIMENTO 

- 55/2024 - de autoria das Vereadoras Márcia Batista Lobo Grigolo - PODEMOS, Gabriela Carneiro 

Delgado - MDB e Vereador Sandro Roberto Hoici - MDB. 

Sendo só o que nos apresenta, aproveito para reiterar minha estima e colocamo-nos à 

disposição de V.ex.ª, desejando muito êxito em suas atividades. 

Atenciosamente, 

LEANDRO FERREIRA LUIZ FEDOSSI - PSDB 
"Dr. Leandro" 

Presidente da Câmara Municipal 
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CAMARA MUNICIPAL DE NOVA ANDRAl.JJJlftlAJESSICADOSSANTOSVA 
Data: 10/06/2024 

"Prédio Antonio Francisco Ortega Batel" 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

REQUERIMENTO 

Nº. 55/2024 
APROVADO 
DIA 04/06/2024 

REPROVADO 
DIA / / 

FI. 1/1 

!AUTORAS: VEREADORAS MÁRCIA BATISTA LOBO GRIGOLO - PODEMOS, 

lGABRIELA. CARNEIRO DELGADO - MDB E VEREADOR SANDRO ROBERTO 
HOICl-MDB 

·-·----"--·--"-----·---- ----
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Nova Andradina -MS. 

As Vereadoras e o Vereador que a esta subscrevem nos termos regimentais vigentes 

depois de ter ouvido o Plenário, REQUEREM À MESA DIRETORA, que seja encaminhado 

expediente ao Secretário de Estado de Educação, Sr. HELIO DAHER, e a Secretária Municipal 

de Educação, Cultura e Esporte, Sr. GIULIANA MASCULI POKRYWIECKI, requerendo 

informação de como se encontra o processo de insalubridade das merendeiras escolares. 

JUSTIFICATIVA 

A informação se faz necessária, para que possa dar aporte as indagações feita pelos 

mesmos. 

Nova Andradina - MS, 28 de maio de 2024. 

MARCIA .. Assinado deforma 

BATIST, A· LOBO .1 digital porMARCIA 
GABRIELA Assinado de forma digital 

1 ' • BATISTA LOBO 

GRIGOL0:3652 GRIGOL?:36527343191 

734
. 
3 1 91 

~ Dados: 2024.06.04 
1 08:34:37 --04'00' 

CARNEIRO por GABRIELA CARNEIRO 
DELGADO:Ol 270480146 

DELGADO:O 12704§ ..... eaâos: 2024.06.04 
0146 {, 10:27:43-04'00' 

i\:IARCIA BATISTA LOBO GRIGOLO - PODE:MOS GABRIELA CAR1"\'EIRO DELGADO - MDB 
"Gabriela Delgado" ''l\·'lia1·cía Lobo" 

Vereadora 

© 
Vereadora 

Assinado digítafmen:te por SANDRO 
ROBERTO HOICl:06477614004 
Data: 2024.06.04 
08:58:51 
-04'0.0' 

SANDRO ROBE.RIO HOICI-1'.IDB 
"J)r. Sandro" 

Vereador 

Rua São José, 11". 664 Fo11e (67) 3441-07011 Fax (67) 3441-0742 CEP: 79750-000 - Nova And radina - MS 
Site: http://www.novaandradina.ms.leg.br legislativo@novaandradina.ms.leg.br 



SED 
Secretaria de 

Estado de 
Educa<são 

Estado de Mato Grosso do Sul 
Secretaria de Estado de Educação 

NUI-': Ll:l.U4tl.Lt5J-LUL4 
Documento: 15095616 
Nome: JESSICA DOS SANTOS VA 
Data: 18/06/2024 

Superintendência de Gestão de Pessoas - Unidade Setorial de Analise Processo Jurídicos 

Oficio Nº 18895/2024/SUGESP/AJUR 

Campo Grande/MS, 17 de junho de 2024. 

Ao Senhor 

THANER CASTRO NOGUEIRA 

Secretário Executivo de Gestão Estratégica 

CAMPO GRANDE/MS 

Assunto: Resposta ao Oficio n. 240/2024/GAB/PRES - Câmara Municipal de Nova Andradina 

Senhor Secretário-Executivo, 

Encaminha-se o Ofício n. 240/2024/GAB/PRES, de 5 de junho de 2024, oriundo da Câmara 
Municipal de Nova Andradina, mediante o qual se remete o Requerimento n. 55/2024, de autoria 
dos vereadores Márcia Batista Lobo Grigolo, Gabriela Carneiro Delgado e Sandro Roberto Boiei, 
que solicitam informações sobre os processos administrativos que versam sobre adicional de 
insalubridade das merendeiras escolares. 

Esclarece-se que esta Pasta, via de regra, aprecia todos os requerimentos direcionadas por via 
oficial, relativos ao adicional de insalubridade dos servidores ocupantes do cargo de Agente de 
Atividades Educacionais, na função Agente de Merenda. Contudo, referencia-se o Decreto 
Estadual n. 16.311/2023, com base no Parecer PGE/MS/CfüR-SAD/N. 034/2023, que discorre 
sobre a ilegitimidade do pagamento de "indenização por trabalho em condições insalubres" ao 
servidor estadual remunerado por subsídio, caso o trabalho em condições insalubres constitua 
atividade inerente ao exercício ordinário do cargo, assim como se a lei que fixou a remuneração 
ou o subsídio deste, expressamente, previr que o labor insalubre já integra o montante da referida 
parcela única. 

Avenida Poeta Manoel de Barros, Nº 1779, Bloco V - Jardim Veraneio - 79031-350 
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Desta forma, considerando a previsão contida no artigo 47-B, inciso XX, acrescentado pela Lei 
Complementar n. 277, de 15 de outubro de 2020, que altera a redação e acrescenta dispositivos à 
Lei Complementar n. 87 /2000, a qual dispõe sobre o Estatuto dos Profissionais da Educação 
Básica do Estado de Mato Grosso do Sul, tem-se que estão compreendidos nos subsídios 
eventuais adicionais, de qualquer origem e natureza, que não estejam explicitamente 
mencionados na referida lei. 

Perante o exposto, entende-se que não é devido o pagamento de adicional de insalubridade aos 
servidores ocupantes do cargo de Agente de Atividades Educacionais, na função Agente de 
Merenda, sendo indeferidos os requerimentos formulados com esse teor, remetendo a cada 
interessado a devida ciência sobre o pedido, após a tramitação regular dos autos. 

Esta Pasta renova manifestação de elevado apreço e coloca à disposição a Assessoria Jurídica da 
Superintendência de Gestão de Pessoas, para informações adicionais, se necessário, por meio do 
telefone (67) 3318-2257. · 

Atenciosamente, 
Assinado eletronicamente por: 
TANIA CRISTINA BARRETO DE SOUZA 
CPF: ***.649.611-** 

0a.J..OSJ"'f32!• 
~«lby O.OlT&e~oSJ. 

Superintendente de Gestão de Pessoas 

Assinado eletronicamente por: 
CHRYSTINE ADRIANE PINHEIRO DE 
FIGUEIREDO ROCHA 
CPF: ''*.364.131-'' OEl-1-o.sS~n 

~001.>y~$lOCnolt>QiôS.A 

Secretária de Estado de Educação, em exercício 

Avenida Poeta Manoel de Barros, Nº 1779, Bloco V - Jardim Veraneio - 79031-350 
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DESPACHO PGE/CJUR-SAil Nº 056/2023 
Processo nº 77/017561/2023 

11.atoGroS,so do Sul 

~fotütà~~t\i"~~tal, 
'('u-C-.m;uru 

Assunto: Questionamentos .acerca do pagamento da verba rêlativa à indenização por trabalho 

em condições insalubreS, a servidores remunerados pelo regime remuneratório de subsídio. 

Senhor Procu:rador-Geral Adjunto do Estado do Consultivo, 

Os autos db processo em epígrafe foram encaminhados a esta PGE/CJUR-SAD por 

meio da Cl nº 231 CJlJR-SED/PGE (fl. 07), de 13112/2023, visando ao esclarecimento dos 

questionamentos fonnulados na Cl nº 1.305 SUJESP-SED (fl. Q4}, çle 12/12/2023,, quanto à 

concessão da "indenização por trabàlho em condiÇ.ões t..nsalubres"1 operada na Resolução 

''P" SAD nº L298 (fl. 05), de 19 de julho de 2023, tendo e:rh vista ó teot do Ofício nº 

3.199/SUGED/GAB/SAD/2023', de 08/12/2023, expedido em razão do Parecer 

PGE/MS/CJUR-SAD/Nº 034/2023:2; bem como da promulgação do Decreto (estadual) nº 

16.311, de lº de novembro de 20233. 

Consta que, ~ v1sta de consulta formulada pela Secretáría de E&ta,do de Administração, 

esta Coordenadoria Juúdica expediu o Parecer PGEÍMS/CJUR-SAD/Nº 034/20234
, aprovado 

pela Decisão PGE/MS/GAB/Nº 215/2023, no qual, em suma, estabeleceu as bali:zas acerca do 

pagamento da verba denominada ª indenização por trabalho em condições insaiubrr;,s ", com 

fundamento no élrtigo 84, ipciso II, "a", da Lei (estadual) nº 1.102/1990, bem como no artigo 

1°-A do Decreto (esta,du:al) hó 12,577/20085
, notadamente a servidores re_munerados pel0 

regime de subsídio, face ao disposto no artigo 39, §4°, eia Constituição Feçl.era,ltí; Constqu <:la 

ementa do opinativo: 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. INDENIZAÇÃO POR TRABALHO EM CONDJÇÔES 
INSALUBRES. SERVIDOR REMUNERADO POR SUBSÍDIO . 
.POSSTBfUDADE DE PAGAMENTO. SERVIDOR REMUNERADO 

1 Artigo 84, inciso II, alínea "a", da Lei (Estadual) nº 1. 102, de l O de outubro de 1990: Art. 84. Constituem indenizações que 
podem ser atribuídas ao servidor: (redação dada pela Lei nº 2.964, de 23 de dezembro de 2004) ( ... ) II - para compensar 
desgastes fisicos ém decorrência da. execução de trabalhos: (redação dada ricfa Lei nº 3.190, de 28 de março de 2006) a) em 
condiçõ.es insalubres; (redação dada pela Lei nº 3.190, de 28 de março de 2006). 
2Aprovado pelá Decisão PGE!MS/GAB/Nº 215/2023. 
3Altera a redação de dispositivos do Decreto nº 12.577, de 26 de julho de 200.8, nos termos que especifica, e dá outr}lS 
providências. 
4 Aprovado pela Decisão PÔE/M'S/GAB/Nº 21.5/2023. 
~Revogado pelo Decretq (êsfüdual) nº 16~31 JJW23. 
6 Artigo 39, §4°, Constituição Federal: ( ... )O membru de Poder, o detentor de. mandato eletivo, os Ministros de Estado e os 
Secretários Estaduais e Municipais serito remunerados exclusivaniéhte p0r subsídio fixa do em pareda única. vedâdo o 
acrescimo de qualquer gTàtificação, adidonal, abono, prêmio, verba de representação ou outra espéde remuneratória, 
ohe.decido, em qu,alquer cas(), o c;lisp:osto no art. 37, X e Xl 

Parque dos Podé:re-s -bloco I Campo Gr:;i.nde - MS CEP 79.03-1-902 
w:Ww .. pge·~ms .. goV .. br (67)"'33r8-t.34l n~a1n~ l 



PGE Mato Grosso do Sul 

ho.c~radoria·ll~ral 
do EStado 

POR SUBS'ÍDIO CUJO TRABALHO EM CONDIÇÕES INSALUBRES 
CONSTITUA ATIVIDADE INERENTE AO EXERCÍCIO 
ORDINÁRIO DO CARGO. lMPOSSIBILIDADE Dô PAGAMENTO. 
1. É possível, a priori, o pa-gamento da "indenização por trabalho em 
condições insalubres" ao servidor remunerado por subsídio, côm 
fundamento no aitigo 84, inciso lI,, 'ia"', da Lei Estadual nº 1.102/1990, 
e/e cotn e artigo 1°-A, do Dect'etó EstadtJal nº 12.577/2008, sem que:haja 
ofeh.sa à siste:mática dos subsídios instituída pelo artig() 39, §4'\ da 
Constituição Federal. 2. Todavia, não será possível o pagamento de 
"indenização por trabalho em condições insalubres" ao servidor 
estadual remunerado por subsídio se o trabalho em condições 
insalubres constituir atividade inerente ao exercido ordinário do 
carg.o, dado que, assim, o labor em referidas condiçõ·es especiàis já é 
remunerndo pelo valor fixado na parcela do subsídio. 3. Adernais, 
também n~h> será possível o 1>agamentó de "indenização por trabalho 
em condicões insalubres'' ao servidor estadual remuneratlo por 
subsídio se a lei que o fixou expressamente prev·iu que a 
remuneração pelo labor insalubre iá inteera o montante de referida 
parcela _única, eis que, na hipótese, o trabalho em tais cohdiÇões 
especiais é considerado inerente ao exercício ordínál'io do cal'go,_já sendo 
remunerado pelo valor fixado na parcela do subsídio. (g,n.) 

Consecutivamente, verifica-se que fora publicado o Decreto (estadual) nº 16.311, de 1º 

de novembro de 2023, que,_ em seu ~migo 2°7, revogou o artigo 1°-A do Decreto (estadual) nº 

12.577, de 26 de julbo de 2008, que regulamentava o pagamento da "indenização por 

trabalho em condições insalubres", com fundamento no artigo 84, inciso II, "a'', da Lei 

(estiidual) nº 1.102/1990. 

Assim sendo, a Secretária de Estado de Administração remete:u ao Secretário de Estado 

deEducaçã0 o Ofício nº 3.19'9/SUGED/GAB/SAD/2023, de 8 de dezembro de 2023, nQ qual, 

em síntese, informou-lhe que (à) "será revogado a Resolução "P" SAD N 1.298, .dç 19 de 

julho de 2023, publicado no diário oficial eletrônico nº 11.219, de 21 de julho de. 2022, p. 

316, que concede o pagamento da indenização por trabalho ent condições insalubres aos 

servidores remunerados por subsídio", e (b) "[orient~ q\íe] novos pedidos de indenizqçtfp 

deverão ser indeferidos no órgão, conforme Decreto nº 16.311, de lºde novembro de 2023" .. 

À vista disso, a Superintendência de Gestão de Pessoas da Secretaria de Estado de 

Educação (SUGESP/SED), na CI nº 1.305 SUJESP-SED (±1. 04), de 12/12/2023, repassada a 

esta PGE/CJUR-SAD por nieio da CI nº 231 CWR-SED/PGE (fl. 07), de 13/12/2023, 

formulou questionamentos acerca da concessão da verba em questão, operada na Resolução 

"P" SAD nº 1.298 (fl. 05), de 19 de julho de 2023, com fundamento no revogado artigo 1º-A 

7 Artigo 2°, Decrero (Bsrndual) tlº 16.311/202'.3: Revoga-se o att. 1°-A do Dêcr'eto itº 12.577, d~ 2Ç do julhe de 
200&. 

Parque dos Poderes - bloc.o l 
www.pge.ms .. gov.br 

Campo Grande - MS 
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~ - doEstado 

do Decreto (estadual) no: 12.577/2008, a um rol de servídores Qcupantes· do cargo "Agente de 

Atividades Ed1,1cadonct.is ", os quais .:aufeten1 remuneração pelo regime de. subsídiç>8• 

Em sendo assim, esta Coordenadoria Jurídica prêstarã os devidos esclarecimentos 

dentro de sua esfera de c0mpetência. 

Preliminannente, porém, é. imprescindível alguns esclarecimentos, que balizarão as 

respostas aos questionamentos apresentados. 

Em primeiro lugar, informa-se que o parecer emitído pe-la Procuradoria-Gei:al do Estado 

(Parecer PGE/MS/CJUR-SAD/Nº 034/2023, aprovado pela Decisão PGE/MS/GAB/Nº 

215/2023) teve por objetivo orientar a autoridade administrativa consulente acerca dos 

questionamentos entãb aduzidos, limitado ao objeto da consulta, sem o condão de 

desconstituir atos administrativos editados pelas autoridades competentes. 

En:1 segundo lugar, o opinativo, por ser anterior ao Decreto (estadual) nº 16311, de 1° 

de novembro de 2023, que, em seu migo 2º9
, revogou o artigo 1°-A do Decreto (estadual} nº 

12.577, de 26 de julho de 2008, não se debruçou sobre seus .reflexos. 

Em terceiro lugar, o opinativo. não analisou a necessídade. de descontQ do valor da 

indenização eventualmente concedida de forma indevida. 

Em quarto lugar, a revisão de atos administrativ,os é de competência da autoridade 

administrativa, cabendo à Procuradoria-Geral do Estado orientá-la sempre que houver dúvida. 

jurídica a respeito de determinada questão, sem que sua orientação substitua a necessidade de 

atuação da respectiva autorid.ad.e, a qµern a legislação atribuiu competência pata a prá~ica do 

ato adminístrativo. 

Feitos esses esclareeimentos preliminares, discrimina-,se, doravante, uma a uma, as 

indagÇtções formuladas pela SUGESP/SED, com as correspondentes respostas desta 

Coordenadoria Jurídica. Vejamos'. 

"1- Deverá haver li s Uspensão lm.ediata, ou seja, tza folfi.a de pagame_nto de janeiro, do 

pagamento da ináenl.zaÇã.ójá impla.ntilda mediànte concêssãb d.à Secre_tária de Es.titdiJ de 

Administração, em conformidade aos respectivos Laudos de AvaliaçãD de êàndi'ções do 

trabalho, apresentados pela Comissão Especial de Saúde do Trabalho/CESAT?" 

Como acima citado, o artigo 2º do Decreto (estadual) nº 16.311/2023 revogou o artigo 

1º-A do Decreto (Estadual) nº 12.577/2008, que regulamentava o pagamento da "indenização 

8 Artigo ll, Lei (Estadual) nº 3.519, de 15 de maio de 2023 
9 Artigo 2º, Decreto (Estadual) nº 16.311 /2023: Revoga-se o art. 1°-A doDecreto nº 12.577, de,26 de julho de 
2008. 
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por trabalho em condíções insalubre(, com fundamento no artigo 84, inciso II, "a", da Lei 

(estadual) nº 1.102/1990. 

Com efeito, a partir da publicação do Decreto (estadual) nº 1.6.311/2023, o pagamento 

da verba em questão a servidor_es remune1;ados pelo regime de sttbsídio perdeú o seu suporte 

normativo (regulamentar). 

Todavia, quanto às concessões operadas ;mteriormente à publicação do Decre.to 

(estadual) nº 16.311/2023, co1n. ftmdamento no revogado .artigo 1º-A do Decreto (éstadual) nº 

12.577/2008, te.ni-se que a efetiva cessação do pagamento da verba em questão demanda a 

edição do respectivo ato administrativo de revisão (anulação ou revoga:ção) do ato concessivo 

pela autoridade competente, que (ato administrativo de revisão) estabelecerá o termo de 

inicial de produção de seus ((feitos (prospectivos ou retroativos). 

Assim, é irnprescjndível o correspondente ato administrativo de revisão, indicando o 

termo inicial da produção de seus efeitos, para que o"Corra a suspensão e/ou cessação do 

pagamento da "indenização por trabalho em condifões insalubres". 

"2 - Deverá haver a suspensão imediata do pagamento da indenização já implantada 

mediante ordem judici(lf?" 

A suspensão de pagamellto de indenização assegurada por decisão judiçial exige a 

análise de cada caso co.ncreto,. pois decorre do cumprimento de ordem judicial 'objeto de 

Orientação de Cumprimento de Decisão Judicial (OCDJ) expedida pelo Procurador do Estado 

atuante no feito. 

Logo, o questionamento deve ser dirigido ao Procurador do Estado atuante no feito, que 

terá condições de avaliar elf1 que ni~dida a revogação do artigo 1 º-A do Decreto (estadual) nº 

12.577/2008 impacta 110 cumpriinento da decisão judicial. 

"3 - Para os servidores, cuja indenização fora concedit/a e implantada, deverá ser 

realizQ.do o pagamento retroativo à data do requerimento administrativo constante da 

respectiva publicação de concessâo?" 

À vista do já informado, ante à pronmlgação do Decreto (estadual) nº 1'6.31 l/2023, 

deve-se aguardar a edição dó ató administrativo de revisão do correspondente ato 

administrativo concedente, para que, assim, sejam adotadas as providências cabíveis quanto 

ao pagamento da verba em questão, inclusive quanto aos de ordem retroativa à data do 

requerimento admínistrativo. 

Ademais, pode haver casos em que a própria concessão foi indevida [v.g.: a) sei·vidor 

estadual remunerado por subsídio se o trabalho efn cónCÍiçõés insfilubres constituir atividade 

inerente ao exercício ordinário do cru:go; b) servidor estadual remunerado por subsídio se a lei 
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Mato Grosso do Sul 

Procuradoria-Geral 
do Estado 

que O fixou expressa.mente previu que a remuneração pelo Ia,bor ínsaf ubre já integra o 

montante de referida parcela única - conf Parecer PGE/MS/ÇJUR-SAD/Nº 03472023, 

aprovado pela Decisão PGE/MS/GAB/Nº 215/2023], devendo a autoridade competente; na 

análise de cada caso concreto:, decidir a respeito. 

"'4) Finalme1ite, 4eve .haver <f.escqnto da in(i.enização em razão da ilegii/midade de 

pagamento evidenciada.pelo Parecer PGE/MS/ÇJlJR-SADIN. 3412023, em cas.o àjlÍ'matiV(), 

a contar de qual ilata?" 

Conforme informado alhures, o Parecer PGE/MS/CJUR-SAD/Nº 034/2023, aprovado 

pela Decisão PGE/MS/GAB/Nº 215/2023, não se defauçou a respeito da necessidade de 

desconto do valor da indenização eventualmente concedida de forma indevida, de forma .que 

cabe à autôridade administrativa competente deliberar a respeito. 

A despeito disso, eventual ôesconto do valor da indenização depende de uma análise 

casuística, que considere as particularidades de cada situação, de modo que, meq.mente em 

tese~ não é possível deliberar acerca da necessidade (ou não) de devoluç.ão de valores. 

De mais a mais) até mesmo na hipótese de ilesitimidade do pagar:nento, .a pecessidad,e 

de repetição de valores pode .ser afastada, seja por razões de segurança jurídiµa, confbrme 

prescreve o art. 24 da LINDBLº~ seja pela constatação de que se trata de mero erro de 

intetpretação da Adtrlinistração Pública ou seja por que não era possível o servidor perceber a 

irregularidade do pagamento, conforme DECISÃO PGE/MS/GAJ3/N.º 145/2022 ex.arada em 

sede do PARECER PGE/MS/CJUR-SAD/Nº O 15/202211 . 

Nessa linha, reiterando-se o que já restou exposto alhures, tem-se que eventual desconto 

do valor da indenização em questão depende de edição do correspondente ato administrativo 

pela autoridade competente. 

'º Art. 24. A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quan.to à vahdade de áto, contrato, 
ajuste, processo ou norma administrativa éujà produçãoja se ho:uver éompletadó levará em conta.as óriehtações 
gerais da époc;a, sendo vedádo que, com bá.se em mudança posteriôr de odentaÇ?to geral , se declar~m inválidas 
situações plenamente constituídas. 
Parágrafo único. Con:síder<:im-se orientações gerais as interpretações e especiflcáÇ,:ões êontidas em atos públícos 
de caráter geral ou em jurisprudência judiéfal ou admiriistrati\1a majoritária, e ainda as adotadas por ptâtica 
administrativa reiterada é: dé amplo conhécimento público. 
11 

[ •• • J (b) que em confortiiidade cõm ª Jutfsprudêriclá dàs Cortes Superiores e do Tribunal dé Contas da União, a 
possibilidade ou tião de r:epetivãó dos valores indevidamente récebídos pelo servidor público depende de 
avaliação, em cada ca'so, do evénto que originou o pagamento indevido; .(c)· que quando o pagarrfento indeviclo 
for decorrente de erro de interpretação da Administração Pública, não será possível cobrar do seniidor os valores 
pagos indevidamente, na medida em que o erro de interpretação da Administraçãô gera no serv1dor a presunção 
de que os valores são corretos, sendo tal Tese firmada no julgamento do Tema Repetitivo nº 531 do STJ,, na 
Súmula 249 do TCU e no entendimento do STF no MS 25.641 /DF e; (d) quando, por outro lado, o pagamento 
indevido for decorrente de erro operacional ou de cálculo, será possível reaver os valores pagos indevidamente 
nos últimos. 5 (c.inco) anos, salvo se o servidor comprovar que não lhe era possíve·J peF.ceber a irregularidade de. 
tal pagamento, Tese firmadá no julgamento do Tema Repetitivo nº 1.009 do STJ, 
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Procuradoria•Geral 
do Estado 

Eis, portanto, as respostas desta Coordenadoria .Jurídica quanto às dúvidas aventadas na 

CI nº 1.305 SUJESP-SED (fl. 04), de 12/12/2023, que ora submetemos à Vossa apteciaçM, 

sugerindo a posterior ~·GES1'7SED. 

Campo c;;;:a:, MS, 26ffi<\ emb~3, 
HENRI DHOUy AS RAMALHO 
Procurador óÉstado 
Chefe d oordenadorja forídiça PG 
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PGE 

Processo: 77/01756112023 

Mato Grosso do Sul 
Procuradoria-~eral 

do fstado 

TERMO DE REMESSA 

Rubrica: 

Nesta data, por ordem do Dr. Henri Dhouglas Ramalho, Coordenador Jurídico 

da PGE/CJúR-SAD, faço a remessa do processo em epígrafe, contendo o 

DESPACHO PGE/MS/CJUR-SAD!Nº 056/20Z3, ao gabinete do Senhor 

Proc1lrador-.Geral Adiu:nto do Estado do Consultivo (PGE)7 para 

providências necessárias. 

Ca.mpQ Grande- MS, 26 de dezembro de 2023 

Marc4Q Araujo Çapíll< 
Assess \de Procurador 

Parque-dos Poderes - bloco IV Campo Grande - MS 
www.pge.ms.gov.br (67) 3318-2600 

f:miily Sales de Oliveira 
;i ~ · ,1soria Técnica do Gãfünet:!PGE 
liv..v;.i tl il f (). Í J_:?> 

l~ i s ·:;s 

CEP 79.031-902 



NUt-': L~.U4tl.Ltl:5-LUL4 

Documento: 15099840 
Nome: JESSICA DOS SANTOS VARGJ 
Data: 10/06/2024 



NUI-': <:'.\:J.U4tl .<:'.tl::S-<:'.U<:'.4 
Documento: 15099840 
Nome: JESSICA DOS SANTOS VARG/. 
Data: 10/06/2024 



DESPACHO PGE/MS/GAB/Nº 174/2023 

DESPACHO PGE/CJUR-SAD Nº 056/2023 

Processo: 77/017561/2023 

'11. .. Mato.Grosso .. d.o Sul. 

Procur~doria~Geral 
do t:~ta'do 

Interessado: Secretaria de Estado de Educação 

NUJ-': L\:J.U48.Ltl;:h:~UL4 
Documento: 15099840 

Assunto: Questionamentos acerca do pagamento da verba relativa à indenizaçao por 
trabalho em condições insalubres a servid.ores remunerados pelo regime 
remuneratório de subsídio. 

Vistos etc. 

1. Trata-se de processo administrativo instaurado visando ao 

esclarecimento dos questionamentos formulados pela Superíntendente de Gestão de Pessoas 

da Secretaria de Estado de Educação (SUJESP/SED) quanto à concessão a "indenização por 

trabalho em condições insalubres", os quais, consubstanciados no Parecer PGE/MS/CJUR­

SAD/Nº 034/2023, aprovado pela Decisão PGE/MS/GAB/Nº 215/2023, foram respondid,os 

pela CJUR-SAD,, por meio do DH~PACHO PGE/CJtJR-SAD Nº 056/2023 (fls .. 09,..ll)~ de 

lavra do Procurador' do Estado Henri DhouglàS Ramalho. 

2. Os autos do processo ern questão foram remetidos ao Gabinete da 

PGE para a apreciação do aludido Despacho. 

3. Ante o exposto, manifesto minha aquiescência com o Despacho 

PGE-CJUR-SAD Nº 056/2023 que concluiu, em suma, que o pagament.o da verba 

"indenização por trabalho e condições insalubres", a servidores remunerados pelo regime 

remuneratório de S'Jbsídio, perdeu o seu suporte normativo, ante a revogação do art. lº·A do 

Decreto (estadual) nº 12.577/2008, pelo Decreto tiº 16311, de 1 ºde novembro de 2023, e 

que a respectiva cessão do pagamento da aludida verba demandará, por parte da autoridade 

competente, a edição de ate administrativo de revisão (anulação ou revogação), com a 

indicação do termo inicial pata a produção dos seus efeitos (prospectivos ou retroativos), a 

depender do casq em concreto, para, por consequência, ocorrer a suspensão. e/àu cessação 

do pagamento da "ind,enização por trabalho em. condições insalubres". 

Parque dos Poderes - Bloco IV Campo· Grande - MS CEP 79.031-310 
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De:spacho; 

4. 

PGE Mato Gr.os~o do Sul 
Procuradoria-Geral 

do Estado 

A Assessoria do Gabinete para: 
.. •. _.:. · · · - ·· . - -.O:- ' 

a) dar ciência deste Despacho ao Procurador do Estacl,o prolator do 

b) dar dência da infonnação analisada. e da presente déeisão à 

autoridade interessada, encaminhando-lhe os autos para as providências cabíveis. 

Parque do.s Poderes - Bloco IV 

www.pge.rns.gov.br 

Campo Gtande (MS), 29 de dezembro de2023. 

!J--P Jvanzldo Silva da Costa 
Procurador-Geral Adjunto do Estado do Consultivo 

Campo Grande - MS 
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SEGOV 
Secretaria de 

Governo <'! Gestão 
Estratégica 

NUt-': ~~.U4~.~~;:!-~U~4 
Documento: 20420340 
Nome: MARIANA CENTURION VILLAZANTE CONSTAt 

024 

Estado de Mato Grosso do Sul 
Secretaria de Estado de Governo e Gestão Estratégica 

Ofício Nº 9033/2024/SEGOV 

Senhor Presidente, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, servimo-nos do presente para acusar o recebimento do Oficio 
nº. 240/2024/GAB/PRES, datado de 05 de junho de 2024, oriundo dessa Câmara Municipal de 
Nova Andradina, que solicita informações de como se encontra o processo de insalubridade das 
merendeiras escolares. 

A Secretaria de Estado de Educação encaminhou como resposta o Ofício Nº 
18895/2024/SUGESP/AJUR, conforme demais informações acostadas ao Processo. 

Campo Grande-MS, 08 de julho de 2024. 

Assinado eletronicamente por: 
RODRIGO PEREZ RAMOS 
CPF: •••.534.621-.. 

DE.!..LOSSlg_rb 
f.JOW()Ul'd lly Oi:o ~ T'1Cnologio S.4 

RODRIGO PEREZ RAMOS 
Secretário de Estado de Governo e Gestão Estratégica 

A Sua Excelência o Senhor, 
LEANDRO FERREIRA LUIZ FEDOSSI 
Presidente da Câmara Municipal de Nova Andradina 

Avenida Poeta Manoel de Barros, s/n, Bloco VIII - Jardim Veraneio - 79031-350 

Esse documento foi assinado por RODRIGO PEREZ RAMOS. Para validar o documento e suas assinaturas acesse https://sign.e­
ms.ms.gov.br/validate/UVBAH-QEDBU-LF9RD-T2RKD 
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Secretaria de 
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Documento: 17610363 
Nome: ANA CLAUDIA PAIVA DE OLIVEIRA SIQl 

02/07/2024 

Secretaria de Estado de Governo e Gestão Estratégica 
Secretaria-Executiva de Gestão Estratégica e Municipalismo 

Comunicação Interna Nº 2103/2024/SEGOV /SEGEM 

Senhor Secretário, 

Trata-se de pleito pronunciado pelo Oficio nº 240/2024/GAB/PRES, de 5 de junho de 2024, 
oriundo da Câmara Municipal de Nova Andradina/MS, mediante o qual foi remetido em anexo o 
Requerimento nº 55/2024, de autoria dos vereadores Márcia Batista Lobo Grigolo, Gabriela 
Carneiro Delgado e Sandro Roberto Boiei, que solicitam "informações sobre os processos 
administrativos que versam sobre adicional de insalubridade das merendeiras escolares". 

Consoante ao tema, a SED exarou o Oficio nº 18895/2024/SUGESP/AJUR, explicitando que 
(ipsis litteris): 

"Esta Pasta, via de regra, aprecia todos os requerimentos direcionadas por via oficial, relativos 
ao adicional de insalubridade dos servidores ocupantes do cargo de Agente de Atividades 
Educacionais, na função Agente de Merenda. Contudo, referencia-se o Decreto Estadual n. 
16.31112023, com base no Parecer PGEIMS/CJUR-SAD/N. 03412023, que discorre sobre a 
ilegitimidade do pagamento de "indenização por trabalho em condições insalubres" ao servidor 
estadual remunerado por subsídio, caso o trabalho em condições insalubres constitua atividade 
inerente ao exercício ordinário do cargo, assim como se a lei que fixou a remuneração ou o 
subsídio deste, expressamente, previr que o labor insalubre já integra o montante da referida 
parcela única. 

Desta forma, considerando a previsão contida no artigo 47-B, inciso xx; acrescentado pela Lei 
Complementar n. 277, de 15 de outubro de 2020, que altera a redação e acrescenta dispositivos 
à Lei Complementar n. 8712000, a qual dispõe sobre o Estatuto dos Profissionais da Educação 
Básica do Estado de Mato Grosso do Sul, tem-se que estão compreendidos nos subsídios 
eventuais adicionais, de qualquer origem e natureza, que não estejam explicitamente 
mencionados na referida lei. 

Perante o exposto, entende-se que não é devido o pagamento de adicional de insalubridade aos 
servidores ocupantes do cargo de Agente de Atividades Educacionais, na função Agente de 
Merenda, sendo indeferidos os requerimentos formulados com esse teor, remetendo a cada 
interessado a devida ciência sobre o pedido, após a tramitação regular dos autos". 

Destarte, submetemos a correlata documentação para apreciação e providências que julgar 
necessárias. 

Atenciosamente, 

Avenida Poeta Manoel de Barros, s/n, Bloco VIII -Jardim Veraneio - 79031-350 
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Secretaria de Estado de Governo e Gestão Estratégica ~~~~~~ ~Ã~~~~~~~t~~~A 
Secretaria-Executiva de Gestão Estratégica e Municipalisnfil'F: •••·331

·
611

-·· Da..Lc 

Ao Senhor, 

THANER CASTRO NOGUEIRA 
Secretário-Executivo de Gestão Estratégica e Municipalismo 

RODRIGO PEREZ RAMOS 
Secretário de Estado de Governo e Gestão Estratégica 
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